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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. TÍTULO ORIGINAL. 
EXIGIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. A juntada da via original do título executivo extrajudicial é, em princípio, 
requisito essencial à formação válida do processo de execução, visando 
assegurar a autenticidade da cártula apresentada e a afastar a hipótese de 
ter o título circulado, sendo, em regra, nula a execução fundada em cópias 
dos títulos.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 19 de agosto de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. TÍTULO ORIGINAL. 
EXIGIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. A juntada da via original do título executivo extrajudicial é, em princípio, 
requisito essencial à formação válida do processo de execução, visando 
assegurar a autenticidade da cártula apresentada e a afastar a hipótese de 
ter o título circulado, sendo, em regra, nula a execução fundada em cópias 
dos títulos.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BRADESCO ADMINISTRADORA 

DE CONSÓRCIOS LTDA. contra a decisão (e-STJ fls. 269/271) que deu provimento ao 

recurso especial para determinar o retorno dos autos à origem e oportunizar a 

apresentação do título original sob pena de extinção do feito.

Nas razões recursais, a agravante defende que, 
 

"(...) conforme disposição trazida pelo artigo 3º do Decreto-Lei nº 
911/69, é garantida ao credor fiduciário a possibilidade de reaver a posse 
do bem alienado por meio de busca e apreensão, desde que demonstre a 
mora ou inadimplemento do devedor fiduciante" (e-STJ fl. 277).
 
Sustenta que, em se tratando de contrato de consórcio, desnecessária a 

juntada do título original, sendo suficiente o aparelhamento da ação com sua cópia. 

Sem impugnação, conforme certidão de e-STJ fl. 287. 

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

De início, quanto à apresentação do título executivo, extrai-se a seguinte 
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fundamentação do acórdão recorrido:
 

"(...)
Em suas razões a Apelante aduz que incide na espécie os termos 

contidos na Lei 10.931/04, quanto a obrigatoriedadede apresentar cédula de 
crédito original. Todavia, em se tratando de ação de busca e apreensão, não 
é exigível a via original da cédula de crédito bancário, pois não se está 
cobrando o débito ali inserido, mas apenas comprovando a origem do direito 
à busca e apreensão, em razão do inadimplemento das condições firmadas 
na cédula" (e-STJ fl. 175 - grifou-se).

 
Assim, verifica-se que o julgado destoa da jurisprudência desta Corte 

Superior quanto à necessidade da apresentação do documento original para a ação de 

busca e apreensão, se não comprovado que o título não circulou. 

Confiram-se:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 1. DISCUSSÃO 
QUANTO À NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE CÉDULA ORIGINAL DE 
CRÉDITO BANCÁRIO. EXIGIBILIDADE. RECONHECIMENTO. PRECEDENTE 
ESPECÍFICO DESTA CORTE DE JUSTIÇA. 2. HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS E RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. 3. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO. 
1. De fato, a jurisprudência mais recente de ambas as Turmas que compõem 
a Segunda Seção desta Corte Superior é no sentido da necessidade de 
juntada da via original do título executivo extrajudicial, com o objetivo de 
garantir a autenticidade da cártula e afastar a possibilidade de sua 
circulação. Daí a necessidade de conferir à parte autora oportunidade para 
apresentar a cédula de crédito original. 
2. Com efeito, não há falar em inversão dos honorários sucumbenciais e 
recursais, porquanto o decisum agravado não extinguiu o processo, mas 
apenas determinou seu retorno à origem para que fosse providenciada a 
juntada de documento original. Da mesma forma, não se cogita de extinção 
do feito, sem resolução de mérito, uma vez que, como dito, houve apenas a 
aplicação do entendimento jurisprudencial desta Corte Superior. 
3. Agravo interno improvido" (AgInt nos EDcl no AREsp 2.117.579/SP, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 
14/11/2022, DJe 18/11/2022).
 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO. INADIMPLEMENTO DE CONTRATO DE FINANCIAMENTO 
GARANTIDO POR ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CÉDULA DE CRÉDITO 
BANCÁRIO. DETERMINADA A EMENDA À INICIAL PARA A JUNTADA DO 
ORIGINAL DO TÍTULO. INÉRCIA. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 
1. Ação de busca e apreensão, tendo em vista o inadimplemento de contrato 
de financiamento para aquisição de veículo com garantia de alienação 
fiduciária. 
2. Ação ajuizada em 19/01/2016. Recurso especial concluso ao gabinete em 
29/06/2021. Julgamento: CPC/2015. 
3. O propósito recursal é definir a necessidade de juntada do original do 
título de crédito a fim de aparelhar ação de busca e apreensão, ajuizada em 
virtude do inadimplemento de contrato de financiamento garantido por 
alienação fiduciária. 
4. A juntada da via original do título executivo extrajudicial é, em princípio, 
requisito essencial à formação válida do processo de execução, visando a 
assegurar a autenticidade da cártula apresentada e a afastar a hipótese de 
ter o título circulado, sendo, em regra, nula a execução fundada em cópias 
dos títulos. 
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5. A execução pode, excepcionalmente, ser instruída por cópia reprográfica 
do título extrajudicial em que fundamentada, prescindindo da apresentação 
do documento original, principalmente quando não há dúvida quanto à 
existência do título e do débito e quando comprovado que o mesmo não 
circulou. 
6. O documento representativo do crédito líquido, certo e exigível é requisito 
indispensável não só para a execução propriamente dita, mas, também, para 
demandas nas quais a pretensão esteja amparada no referido instrumento 
representativo do crédito, mormente para a ação de busca e apreensão que, 
conforme regramento legal, pode ser convertida em ação de execução. 
7. Por ser a cédula de crédito bancário dotada do atributo da circularidade, 
mediante endosso, conforme previsão do art. 29, § 1º, da Lei 10.931/04, a 
apresentação do documento original faz-se necessária ao aparelhamento da 
ação de busca e apreensão, se não comprovado pelas instâncias ordinárias 
que o título não circulou. 
8. A parte recorrida, ademais, instada a promover a juntada do original do 
título, permaneceu-se inerte à determinação judicial, não apresentando 
justificava hábil a amparar a sua atitude de não apresentar a cédula de 
crédito bancário, motivo pelo qual mostra-se inviável afastar o indeferimento 
da petição inicial, com a consequente extinção do processo, sem resolução do 
mérito. 
9. Ressalva-se que o referido entendimento é aplicável às hipóteses de 
emissão das CCBs em data anterior à vigência da Lei 13.986/20, tendo em 
vista que a referida legislação modificou substancialmente a forma de 
emissão destas cédulas, passando a admitir que a mesma se dê de forma 
cartular ou escritural (eletrônica). A partir de sua vigência, a apresentação da 
CCB original faz-se necessária ao aparelhamento da execução somente se o 
título exequendo for apresentado no formato cartular. 
10. Recurso especial conhecido e provido" (REsp 1.946.423/MA, Rel. 
Ministro NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 9/11/2021, DJe 
12/11/2021).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. DECISÃO QUE DETERMINA A APRESENTAÇÃO 
DA VIA ORIGINAL DA CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO EXECUTADA. 
IMPRESCINDIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA 
CONHECER DO AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
1. Decisão agravada reconsiderada, na medida em que o agravo em recurso 
especial impugnou os fundamentos da decisão que inadmitiu o apelo nobre, 
exarada na instância a quo. 
2. O entendimento da Corte de origem encontra-se de acordo com a 
jurisprudência desta Corte Superior, segundo a qual cabe ao Juízo, quando a 
parte instrui a inicial com cópia autenticada do título executivo, abrir prazo 
para que emende a inicial juntando o título original. 
3. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em nova 
análise, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial" 
(AgInt no AREsp 1.743.487/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 22/3/2021, DJe 13/4/2021).
 
Assim, as razões do recurso não são suficientes para reformar a decisão 

atacada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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